
 

1. DO OBJETO 

 Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 
Setor de Compras e Licitações 

EDITAL Nº 10/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO DAS ATRAÇÕES 
MUSICAIS E EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA VENDA DE BEBIDAS E DA PRAÇA DE 
ALIMENTAÇÃO DURANTE A IX FEIRA DE TAPETES E ARTEFATOS EM COURO DE 
LINDOLFO COLLOR, A REALIZAR-SE NOS DIAS 24, 25 E 26 E 27 DE MARÇO DE 2023, 
JUNTO AO GINÁSIO MUNICIPAL HERBERT OSCAR ELWANGER DE LINDOLFO 
COLLOR 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR LANCE  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até às 09h do dia 10/02/2023. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 09hs do dia 1002/2023. 
INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30min do dia 10/02/2023 
 

REALIZAÇÃO: Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul, 
www.pregaobanrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 
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CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 
           O MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR torna público para conhecimento dos interessados 

que no dia e hora abaixo indicados será realizada a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho 

de 2002 que institui a modalidade Pregão, Decreto Municipal nº. 146 de 03 de outubro de 2003, e 

subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas 

condições estabelecidas no presente edital e seus anexos para aquisição do objeto abaixo descrito. 

 

 
 

 

1.2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO DAS ATRAÇÕES MUSICAIS E 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA VENDA DE BEBIDAS E DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO 
DURANTE A IX FEIRA DE TAPETES E ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO COLLOR, A 
REALIZAR-SE NOS DIAS 24, 25 E 26 E 27 DE MARÇO DE 2023, JUNTO AO GINÁSIO 
MUNICIPAL HERBERT OSCAR ELWANGER DE LINDOLFO COLLOR. 
 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/


2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através da 

utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do BANRISUL – Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul. Sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de 

Apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico. 

 

2.2. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível no Portal do BANRISUL – 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul, www.pregaobanrisul.com.br ou 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

2.3. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á 

por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de 

preços com valores unitários e totais, e da documentação de Habilitação relacionada no Item 07 

deste edital, exclusivamente por meio eletrônico. 

2.4. TEMPO DE DISPUTA: 05 (cinco) minutos , acrescido do tempo aleatório, determinado pelo 

sistema. 

2.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário 

oficial de Brasília - DF. 

2.6. A(s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a 

abertura das propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 

2.7. Impugnações ao Edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao Pregoeiro até 02 (dois) 

dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por 

meio eletrônico, através do e-mail: licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br, se enviado pelo correio, o 

mesmo deverá ser registrado no protocolo geral da Prefeitura de Lindolfo collor no prazo citado. 

2.8. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 

eletrônico, através do e-mail: licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br, se enviado pelo correio, o mesmo 

deverá ser registrado no protocolo geral da Prefeitura de Lindolfo Collor no prazo citado. 

2.9. Expediente externo: Setor de Compras e Licitações – de segunda à quinta-feira, exceto 

feriados, das 8h às 12h e das 13hs as 18hs, sexta-feira das 8hs as 12hs.  

 3. DA PARTICIPAÇÃO  
3.1 Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 

requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos e que estejam cadastrados / credenciados 

junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do 

Sul). 

3.2 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

3.2.1 Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em 

cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

3.2.2 Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 

que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

3.2.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br
mailto:licitacoes@bage.rs.gov.br


4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 
3.3 Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
3.3.1 Os interessados temporariamente suspensos de participar em licitação e impedidos 

de contratar com a Administração do Município de Lindolfo Collor/RS, bem como declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas suas esferas federal, estadual 

ou municipal, nos termos do art. 87, incs. III e IV, da Lei n° 8.666/93, respectivamente, o que 

abrange a Administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 

sob o seu controle e as fundações por ela instituídas e mantidas. 

3.3.2 Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

PREGÃO. 

3.3.3 Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar 

os impedimentos previstos nos art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 

3.3.4 Os enquadrados nas hipóteses do artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações, servidor 

ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3.4 Os proponentes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital e seus anexos, sem 

poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da 

proposta ou do integral cumprimento do objeto deste certame não sendo aceitas reivindicações 

posteriores sob quaisquer alegações. 

3.5 A participante deverá possuir conta corrente no CNPJ da empresa. 
 
 

4.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do 

sistema que devem ser obtidas junto ao Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

 

4.2 O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.3 A chave de identificação e a senha recebida junto a Portal do BANRISUL – Banco do 

Estado do Rio Grande do Sul poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato impeditivo de participação de licitação em 

órgãos públicos. 

4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Portal do 

BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul (provedor do sistema) ou ao órgão promotor 



5. DA PROPOSTA FINANCEIRA 

da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente a 

Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul (provedor do sistema) para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

5.1 A Proposta Financeira deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, em campo próprio do sistema (através de anexo), o qual deverá conter as seguintes 

informações: 

5.1.1 No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) 

deverá (ão) informar detalhadamente: 

a) A marca, modelo e características do objeto licitado, e atentando para o fato 

de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da 

empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital”; 

b) Preço unitário e total dos itens, com valores expressos em reais, com até 02 

(duas) casas após a vírgula;  

c) Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. Não havendo a 

informação deste prazo, será considerado o citado acima. 

5.2 Além de anexar a proposta financeira, é necessário informar, nos campos específicos do 

sistema, a marca e modelo do item cotado. 

5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4 Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 As propostas apresentadas em desacordo com o item 5.1 ou que não correspondam às 

descrições contidas no ANEXO I deste Edital serão desclassificadas. 

5.6 A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas desclassificadas 

aos autos do processo licitatório. 

5.7 Após a sessão de lances, as empresas arrematantes deverão encaminhar proposta 

financeira ajustada, conforme modelo do Anexo III, constando obrigatoriamente: 

a) Dados completos da licitante: Razão Social, endereço, telefone, número de CNPJ, 

banco, agência e conta corrente; 

b) Discriminação dos produtos, inclusive marca, quantidade, cotados com preço unitário e 

total do item (conforme a unidade mencionada no Anexo I), com valores expressos em reais, com 

até 02 (duas) casas após a vírgula, (algarismos excedentes ao permitido pelo item supra, serão 

simplesmente desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos) assinada em sua última folha e 

rubricada nas demais (se houver) pelos proponentes ou seus procuradores constituídos. No preço 

deverão estar incluídas todas as despesas referentes ao cumprimento do objeto, tais como: 

transporte, carga e descarga, instalação tributos, impostos e outros. Válido para ser praticado desde 

a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento; 

c) Forma de pagamento: em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto e 

protocolização da NFe no setor de despesas; 

d) Declaração da proponente afirmando estar ciente de que os produtos serão recebidos 

provisoriamente mediante recibo, para posterior verificação do material; 

e) Solicitamos informar na proposta o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) 
do            Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho; 
 
f) O encaminhamento de Proposta Financeira pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 



 

 6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA  
6.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, observando-se o disposto no Art. 4º, X, 

da Lei nº 10.520/02; 

6.2. O processamento da sessão eletrônica se dará em atendimento ao Decreto Federal 

10.024/2019, modo de disputa aberto. 

 

6.3. A análise da Proposta Financeira pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo preliminarmente desclassificada a Proposta 

Financeira que não atender as exigências contidas no item 5.1 deste edital. 

 

6.4. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das Propostas Financeiras 

apresentadas, sendo passíveis de desclassificação as que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis ou superiores aos preços praticados no mercado. 
 7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a Proposta 
Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos preços 
praticados no mercado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 
do Edital, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93; 
 

7.2 A documentação de Habilitação a ser anexada eletronicamente junto a Proposta de Preços 
e enviada posteriormente em meio físico, conforme item 8.3 deste edital, será a seguinte: 
 

7.3 A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos: 

 
7.4 Habilitação Jurídica 
 

7.4.1 Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, 

inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documento 

comprobatório da diretoria em exercício, e, ainda, decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.4.2 Declaração, conforme modelo do Anexo II, assinada por representante(s) legal(is) da 

empresa; 

7.4.3 Cópia de Certidão Simplificada ou Declaração de Enquadramento em microempresa – 

ME ou empresa de pequeno porte – EPP, autenticada e emitida pela Junta Comercial, caso se tratar 

de ME ou EPP. 

 
7.5 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
7.5.1 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a créditos 

tributários Federais, da Previdência Social e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade; 

 

7.5.2 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, expedida 

pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo de validade; 

 
 

7.5.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação 

tributária do Município expedidor da sede da empresa que ora se habilita para este certame. (CND 

correspondente ao CNPJ da proponente); 

 

7.5.4 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, ou Municipal, se houver, 



relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto licitado; 

7.5.5 Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade; 
7.5.6 Certidão Negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho nos termos 

do Título VII-A da CLT; 

 

7.5.7 Situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF). O pregoeiro poderá efetuar consulta on-line, conforme Instrução 

Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002. 

 
7.6 Qualificação Econômico-Financeira 
7.6.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física a menos de 90 

(noventa) dias da abertura dos envelopes; 

 

7.6.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação das propostas, 

tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade 

Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 

substituir; 

7.6.2.1 As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão 

apresentar o balanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos à instalação da nova 

empresa, certificado por contador devidamente inscrito no órgão de classe correspondente, devendo 

ainda, estar registrado no órgão competente; 

 

7.6.2.2 Se necessária a atualização do balanço deverá ser apresentado juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado por contador habilitado ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 

7.6.2.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

a) Sociedades Anônimas, observada as exceções legais, a sociedade deverá 

apresentar as publicações do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis na Imprensa Oficial, 

bem como a Ata de aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial respectiva; 

 

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), Termo de Abertura e 

cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos com 

as devidas Notas Explicativas e Termo de Encerramento, assinados por técnico ou contador 

responsável e por seus sócios, registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 

em outro órgão equivalente, conforme determina a legislação vigente, nos termos do art. 1.078 da lei 

Federal 10.406/02 (Lei do Código Civil). 

 

c) As empresas optantes pelo lucro real ou presumido devem apresentar o Sped, 

balanço patrimonial com os termos de abertura e encerramento, notas explicativas e o recibo da 

entrega da escrituração contábil digital até a data de 30 de abril do ano subsequente ao 

encerramento, conforme disposto no art. 1078 do Código Civil e Acórdão do TCU 1999/2014. 

 

7.6.2.4 A comprovação da boa situação financeira a ser demonstrada pela licitante deverá 

estar devidamente aplicada em memorial de cálculo juntado ao balanço, assinado por contador 



habilitado ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, a ser ratificada através dos índices abaixo descritos. Caso o memorial não seja 

apresentado, a Comissão de Licitações reserva- se o direito de efetuar os cálculos: 

 

a) ILC – Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00 
b) ILG – Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00 

 
Onde: ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
7.6.2.5 Para atendimento ao disposto no § 5º do Art. 31 da Lei nº 8.666/93, são definidos 

abaixo os índices acima citados, justificando que o índice igual a 1 (um) refere-se ao mínimo de 

equilíbrio entre a receita e despesa, sendo que para cada R$ 1,00 (um real) gasto a empresa 

disponibiliza o mesmo valor para quitação a curto prazo: 

 
a) Índice de Liquidez Corrente (ILC igual ou superior a 1,0): representa a capacidade 

das empresas em saldar suas obrigações de curto prazo (um ano), honrando seus compromissos 

nas datas de vencimento. A maioria das obrigações classificadas no Passivo Circulante vence 

imediatamente após o encerramento do balanço. Somente o Imposto de Renda provisionado e os 

empréstimos contraídos são amortizados ao longo do próximo exercício; 

 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG igual ou superior a 1,00): contempla o entendimento 

do primeiro, visto que agrega a capacidade de pagamento em longo prazo, sem que a empresa 

tenha que dispor do Ativo Permanente; 

 

7.6.2.6 Caso a licitante apresente índices contábeis de valor inferior a 1 (um), de Liquidez 

Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG), deverá apresentar comprovação de que a empresa possui 

Patrimônio Líquido, no mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual estimado para 

essa contratação. 

 

7.6.2.7 Esta licitação não se enquadra no art. 3º do Decreto Federal n 8.538/2015, 

devendo a ME/EPP cumprir com o solicita o item 8.3.13 e subitens, conforme rege a Lei 

Federal 8.666/93, art. 31, Inciso I. 

7.7 Qualificação Técnica 
7.7.1 Prova de cadastro (Cadastur) da empresa como organizadora de eventos; 

7.7.2 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, de que a empresa organizou evento para público 

estimado de no mínimo 30.000 (trinta mil) pessoas. 

 
7.8 Observações relativas aos documentos de habilitação: 
 

7.8.1 Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou 

filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em 

nome de uma única empresa (razão social); 

 

7.8.2 Todas as folhas dos documentos para habilitação deverão ser apresentadas em original, 

ou por cópia autenticada por tabelião, ou por funcionário do Município, na pessoa do pregoeiro e 

sua equipe de apoio e ainda pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e Cadastros, 

ou ainda publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de 

sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos a comprovação de sua veracidade pela 

Administração. 



 

7.8.3 Todos os documentos a serem enviados em meio físico deverão ser rubricados pelo 

licitante ou seu representante legal. 

7.8.4 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura 

da sessão pública. 

7.8.5 Caso o julgamento da habilitação não coincidir com a data da abertura da sessão, 

ocorrendo a perda de validade dos documentos no transcuro da licitação e não for possível ao 

pregoeiro verificar a sua renovação por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será convocado a 

encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento 

das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 

de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, 

§1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.8.6 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que 

segue: 

7.8.6.1 Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado; 

 

7.8.6.2 No caso de inabilitação do primeiro classificado, será analisado os documentos de 

habilitação do licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até que 

sejam atendidas as condições do Edital. 

 

7.8.6.3 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar o 

contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 

propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 

 

7.8.6.4 Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, ou para ele 

vertidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, sendo que a tradução não dispensa a 

apresentação dos documentos em língua estrangeira a que se refere. 

 

7.8.6.5 Considerar-se-ão tão somente as certidões com os respectivos prazos da validade em 

vigor, ou, conforme o caso, emitidos a um prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

7.8.6.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

 

7.8.7 Caso a licitante seja cadastrada junto ao Município de Lindolfo Collor (RS), poderá 

apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC), dentro de seu prazo de validade, em 

substituição dos documentos relacionados no item Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

 

7.8.8 O CRC somente se prestará à substituição dos documentos referidos no item anterior 

se estiver dentro de seu prazo de validade. Poderão ser anexadas junto ao CRC as certidões que 

estiverem vencidas junto ao envelope de documento; 

 

7.8.9 Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais 

e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a 

expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do 

documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 

05 (cinco) dias úteis após encerramento da greve; 

 

7.8.10 No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a 

licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão  de fato 
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superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93; 

 

7.8.11 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência  do 

direito à contratação, sendo facultado á administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato/ empenho ou revogar a licitação. 

7.8.12 A documentação para habilitação e a proposta final assinada e atualizada, dos licitantes 

declarados vencedores, em meio físico, deverão ser entregues no Setor de Compras e Licitações, 

sito a AV. Capivara 1314 – Centro – CEP 93940-000-Lindolfo Collor RS, no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis, contados a partir da intimação por meio eletrônico expedida pelo sistema, em 

envelope opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

 
 
 

 

7.8.13 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
 

 

8.1. Até o horário previsto neste Edital, serão recebidas as Propostas Financeiras. Após, 

terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas Financeiras 

recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 

 

8.2. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente 

informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

8.4. Para os casos de microempresas e empresas de pequeno porte: 
8.4.1 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar 

no Sistema de Compras - RS, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que as 

respectivas empresas se enquadram nessa(s) categoria(s). 

 

8.4.2 A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 

microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela 

Lei Complementar Federal de nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 44. 

 

8.4.3 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

8.4.4 Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem 

classificada. 

 

8.4.5 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa 



ou de empresa de pequeno porte. 

 

8.4.6 O sistema Compras – RS informará às empresas que se enquadrarem no item. 
8.4.7 Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior daquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser 

apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de 

preclusão. 

 

8.4.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido será realizado sorteio eletrônico entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.4.9 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 30.3, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa 

que não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor 

proposta. 

 

8.4.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa 

ou da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (artigo 42 da Lei Complementar n° 123, 

de 14/12/2006). 

 

8.4.11 A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos de 

regularidade fiscal com restrições tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por 

igual período a partir da declaração do vencedor da licitação, para apresentar o CRC ou os 

documentos solicitados. 

 

8.4.12 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato / empenho ou revogar a licitação. 

 

8.4.13 Quando se tratar de cota reservada e não haver vencedor, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

 

8.4.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

8.4.15 Nas licitações por pregão eletronico ou por entregas parceladas, a prioridade de 

aquisição dos produtos será das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada 

for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

8.5 Da Etapa de Lances 
8.5.1 Os lances ofertados serão pelo Maior Lance, cotados em reais. 
8.5.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

licitantes. 

 

8.5.4 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 



realizados. 

8.5.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa as licitantes, 

mediante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 
8.5.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 

eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 

encerrada a recepção dos lances. 

 
8.5.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro 

verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 

 

8.5.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

Proposta Financeira de menor preço e os valores praticados no mercado para a contratação. 

8.5.9 Nas situações a que se referem os subitens 31.7 e 31.8, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.5.10 Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo 

de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de 

anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 

preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

 

8.5.11 O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro 

acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 

8.5.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções 

deste Edital. 

 
8.6 Da habilitação 
8.6.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a Proposta 

Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos preços 

praticados no mercado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 

do Edital, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93. 

 

8.6.2 A licitante cadastrada no SCL, e que estiver com o CRC dentro do prazo de validade, 

deverá apresentar apenas os documentos não abrangidos pelo CRC. 

 

8.6.3 Não sendo a licitante cadastrada junto ao SCL ou estando o licitante com o CRC 

vencido, deverá apresentar todos os documentos exigidos no edital. 

 

8.6.4 Se a(s) proposta(s) não for(em) aceitável(is) ou se a(s) licitante(s) não atender(em) às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e cuja licitante 

atenda às exigências habilitatórias Também nessa fase o Pregoeiro poderá negociar com a licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

8.6.5 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
 



 9. DOS RECURSOS  
9.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, durante a 

sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (através de anexo), 

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começara a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Pregoeiro, ao vencedor do certame. 

 

9.3. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

ou, ainda, que não atendam as condições estabelecidas neste Edital. 

 

9.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 

 

9.5. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos 

referidos no Item 33, nos autos do processo no SCL, bem como no sistema eletrônico. 

 

9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9.7. Havendo recursos, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua 

posição, caberá à Autoridade Competente a decisão em grau final. 

 

9.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

9.9. A via original das razões de recurso deve ser remetida ao Pregoeiro, devidamente 

assinadas pelo representante legal da empresa, no prazo de 03 (três) dias úteis. Será considerado 

apenas o recebimento, pelo Pregoeiro, dos documentos e anexos exigidos, e não sua postagem. 
 

 10.  DA HOMOLOGAÇÃO  

 
10.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a Autoridade Competente homologará a 

licitação. 
 

 11. DA CONTRATAÇÃO  
11.1. Será emitida Nota de Empenho em substituição ao Termo de Contrato, nos termos do artigo 

62, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.666/93, podendo ser adendado conforme necessidade da 

administração, nos limites da legislação. 

11.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora recusar-se a receber a Nota de 

Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação. 

11.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 

 12. DO PAGAMENTO  

 
12.1 O Pagamento a título de exploração de venda de bebida e da praça de 

alimentação será efetuado no prazo de trinta (30) dias após a homologação, 



mediante Depósito Bancário. 

12.2 O valor servirá também de caução a título de cumprimento das cláusulas do contrato, 

ao passo que não haverá devolução do valor com a eventual desistência do licitante na 

execução da  IX FEIRA DE TAPETES E ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO 

COLLOR. 

 
 

 13. DAS CONDIÇÕES GERAIS  

 
13.1. Durante a execução do Contrato / Nota de Empenho, a Contratada deverá manter as 

mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município dentro dos 

prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 

13.2. O prazo e condições para prestação do serviço não poderá ser superior ao estabelecido no 

Termo de Referência, contados da data de recebimento da Nota de Empenho. 
 

                                       14.  DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES  

14.1 Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro nos 

arts. 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes 

circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o cometimento 

da infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida em virtude da infração; 

as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; os antecedentes da contratada. 

I-A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como inadimplemento 

total do contrato e as penalidades a serem aplicadas são as previstas no inciso III, no que 

couber; 

II-O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, limitado a 20 

dias, sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização de inadimplemento total do 

objeto do contrato, autorizando a aplicação de penalidades previstas no inciso III. 

a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta cláusula, 

dependendo do dano causado ao interesse público. 

b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do respectivo contratado. 
III - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato; 

b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o inadimplemento 

por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato quanto o 

inadimplemento por parcial, independente do percentual já concluído do contrato. 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o disposto no 

parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos; 

d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do contrato, 

poderá a administração declarar a inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

e) O descumprimento da obrigação contratual implicará ainda na aplicação de 

multa, nos termos do art. 87, inc. II, da Lei nº 8.666/93, no valor de R$ 

75.000,00(setenta e cinco mil reais). 



§ 1 o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 2 o As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser aplicadas 

juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

§ 4º As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser aplicadas 

às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por este 

instrumento e pela lei de licitações: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

§ 5º: a aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a contratada de 

responder por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta ilícita 

praticada. 

 15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 São Obrigações da Contratada: 

a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os 

tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 

b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de habilitação 

assumidas; 

c) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da inobservância de normas de 

saúde, higiene e segurança sem qualquer ônus ao município; 

d) fornecer, por sua conta, e aos seus funcionários, os equipamentos de segurança 

do trabalho necessários para a prestação dos serviços; 

e) A contratada ficará responsável por todas as despesas inerentes à contratação, 

bem como, por todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais 

como indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso 

semanal, FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras, das 

pessoas que realizarão a instalação, manutenção e desinstalação das estruturas e 

equipamentos. 

f) Fica a contratada responsabilizada, cível e criminalmente, por quaisquer 

despesas decorrentes da inobservância de normas de saúde, higiene e segurança 

sem qualquer ônus ao município. 

g)responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos causados ao público presente 

no evento, por conta da execução do objeto da presente licitação. 

g) A CONTRATADA deverá apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ARTs)/RRTs pertinentes, antes do início do evento, bem como laudos e demais 

documentos necessários. 

h) disponibilizar aos seus trabalhadores todos os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) necessários a execução das atividades, bem como adotar os 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) aplicáveis. O dimensionamento das 

medidas estabelecidas nesse item, fica a cargo de profissional Técnico de 

Segurança do Trabalho, ou Engenheiro de Segurança do Trabalho da empresa 

contratada. Caso a empresa não disponha de profissionais do Serviços 

Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), 



deverá solicitar que a empresa contratada que lhes preste esse tipo de serviço lhes 

dê o suporte necessário. 

i)Para iniciar as atividades, em especial as que envolvam Trabalho em Altura, a 

equipe de Trabalho deverá realizar, previamente uma Análise Preliminar de Risco 

(APR) e emitir a respectiva Permissão de Trabalho (PT), se as medidas de saúde e 

segurança tenham sido atendidas. Os documentos citados deverão ser registrados 

em Formulários próprios e deverão conter a assinatura de todos os envolvidos nas 

atividades. 

j) Todos os seus colaboradores que desempenharão atividades ligadas ao trabalho 

em altura, conforme definido na NR 35, da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho, 

deverão possuir Certificado de Treinamento para atividades de trabalho em altura. 

Os certificados deverão possuir carga horária mínima de 8(oito) horas-aula e estarem 

válidos. A Norma estabelece a necessidade de reciclagem bianual, sendo assim, o 

certificado deverá ter data de emissão inferior a dois anos. 

k) A Contratada é responsável pela Saúde e Segurança do Trabalho de seus 

colaboradores, devendo seguir todos os requisitos técnicos elencados nas Normas 

Regulamentadoras da Portaria 3214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do 

Trabalho, e demais normas e regulamentos aplicáveis. 

l) responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer encargos 

e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for acionado 

judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa Licitante, 

fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que esta 

compromete-se em requerer a exclusão da lide do Município e fazer a defesa, 

sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação do 

Município, a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar 

o débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o 

contrato a ser firmado poderá ser rescindido automaticamente. 
 
                                 16.  DO CONTRATO DO PREGÃO ELETRONICO  
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio 

eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da no pregão eletronico poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Nas hipóteses de não assinatura do Contrato, nos prazos e condições estabelecidas, o 

Município poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato do pregão 

eletronico, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante 

registro em ata, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, sem ferir 

a legislação. 



18. DOS ANEXOS 

17.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de 

Lindolfo Collor, localizado na Avenida Capivara, nº 1314, Bairro Centro. 

17.4. Site onde se realizará o Pregão: http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

17.5 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação que não resolvidas administrativamente,fica 

eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS.  
 

18.1. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Termo de Referência (especificação dos itens); 
b) Anexo II – Modelo de Declaração (atendimento às exigências do Edital); 
c) Anexo III – Modelo de Proposta Comercial Final; 
d) Anexo IV – Minuta da Ata de Contrato. 
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ANEXO I 
Termo de Referência (especificação do objeto) 

1 - OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO DAS ATRAÇÕES MUSICAIS E EXPLO-
RAÇÃO ECONÔMICA DA VENDA DE BEBIDAS E DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO DURANTE A IX 
FEIRA DE TAPETES E ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO COLLOR, A REALIZAR-SE NOS 
DIAS 24, 25 E 26 E 27 DE MARÇO DE 2023, JUNTO AO GINÁSIO MUNICIPAL HERBERT OSCAR 
ELWANGER DE LINDOLFO COLLOR 
. 

 
2 - JUSTIFICATIVA 
A contratação de empresa para organização das atrações musicais e exploração econômica 
da venda de bebidas e praça de alimentação; possibilita um evento mais bem organizado 
pois a empresa contratada terá conhecimento em eventos; bem como garantir a diminuição 
de despesas para a Administração Municipal. 
 
3 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
Venda exclusiva de chope e bebidas não alcoólicas  
Mínimo 35 chopeiras – 01 câmara fria.  
Valor máximo do copo de chopp(400 ml) –Até R$ 12,00 
Valor máximo de venda de refrigerantes e água mineral: Até R$ 5,00 
Exploração de no mínimo 5 (cinco), e no máximo 12 (doze) pontos na praça de alimentação, 
incluindo o fornecimento de mesas e cadeiras para a praça. 
 
4 - CONTRAPARTIDAS 
A empresa vencedora compromete-se com o fornecimento das seguintes contrapartidas: 
 
4.1 Shows musicais 
Por se tratar de um evento dentro da comunidade alemã e aniversário do município, as 
bandas e grupos que se apresentarão ao longo do evento devem respeitar o estilo musical 
que se encaixe dentro da cultura e festividade. Obrigatoriamente o estilo “bandinha” deverá 
fazer parte das atrações, sendo autorizado, ainda, que a licitante inclua no máximo mais 
três estilos musicais que mantenham correspondência com a festividade. A empresa vence-
dora deverá apresentar uma pré-programação musical a comissão da Prefeitura Municipal 
até o dia 15/02/2023.  
Caberá à licitante a responsabilidade pelo cumprimento e pagamento das obrigações peran-
te o ECAD, relacionadas às apresentações no evento. A programação oficial do evento de-
ve estar pronta até o dia 01/02/2023. Os prazos poderão ser prorrogados mediante protoco-
lo de alteração de prazos. 
Dentro da programação a empresa deve prever um horário para a abertura oficial do evento 
na sexta-feira (24/03/2023). 
É necessária a contratação de pelo menos 8 bandas diferentes, que se apresentarão dentro 
dos seguintes horários:  
Sexta – feira (24/03): 20:30h às 23:30 h – 23:30 h às 2:30h  
Sábado (25/03):14h as 17h - 17h as 19h – 19 h as 21 h – 21 h as 00h - 00h as 02:00h 
Domingo (26/03): 14 às 16h – 16h às 18h - 18h às 20h – 20h às 22h. 
Segunda Feira (27/03) baile Idosos: 13:00 às 17:00 
 



*No mínimo 03 das bandas da programação deverão ser: consagradas pela opinião pública, 
possuindo grande expressividade popular, renomadas e reconhecidas dentro do estado do 
Rio Grande do Sul. 
 

• Uma das bandas deverá conter em seu repertório música latina no ritmo da 
katchaka, seguindo o estilo musical de "katchaka instrumental."  

 
 
4.2 - Praça de Alimentação 
As inscrições para a praça de alimentação ficam de encargo da empresa vencedora, que 
deverá presar pela qualidade e variedade alimentícia deste ambiente, importante buscar a 
comercialização de alimentos e culinária local. É necessário que os expositores interessa-
dos tenham alvará sanitário. A contratada deverá disponibilizar uma cota de até 05 espaços 
para expositores residentes no município, caso este número não seja preenchido a mesma 
poderá disponibilizar para expositores de outros municípios. 
A empresa deverá informar até o dia 15/02/2023 os dias que ocorrerão as inscrições para a 
exploração dos espaços, para que a contratante possa fazer a divulgação das datas. 
 
7 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO A execução do contrato será fiscalizada por Comissão 
especialmente designada pela Administração Municipal Av. Capivara, 1314, Centro, Lindolfo 
Collor - RS - CEP 93940-000 Fone: (51) 3552 1444 CNPJ: 94.707.486/0001-46  

 



5 - DISPOSIÇÕES GERAIS: A contratada ficará responsável por todas as despesas ine-
rentes à locação e serviços contratados, bem como, por todas as despesas referentes à 
legislação social e trabalhista, tais como indenizações, seguros de acidentes de traba-
lho, enfermidades, repouso semanal, FGTS, remuneração e contribuições da previdên-
cia social e outras, das pessoas que realizarão a instalação, manutenção e desinstala-
ção das estruturas e equipamentos. Fica a contratada responsabilizada, cível e crimi-
nalmente, por quaisquer despesas decorrentes da inobservância de normas de saúde, 
higiene e segurança sem qualquer ônus ao município.  

 
VALOR DE REFERÊNCIA: R$10.000,00 

 
PROPOSTAS ABAIXO DO VALOR DE REFERÊNCIA SERÃO DESCLASSIFICADAS 

O prazo de contrato será até 30 de MARÇO de 2023, a contar de sua assinatura. 
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ANEXO II 

Modelo de Declaração (atendimento às exigências do Edital); 
 
 
A/C  
PREF. MUNIC. DE LINDOLFO COLLOR 
EDITAL Nº XX/2022 
PREGÃO ELETRONICO N°XX/2023 
 

 
 

   Declaro, para fins previstos neste Edital que a empresa …...............com sede na 
….............................., cidade de …........................, inscrita no CNPJ nº …..................., 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento 
das obrigações do objeto da licitação e concorda com todos os termos do Edital 
supracitado. 

 
 
 
         

      Local e data. 
                                                      
  
 
 
            
         _______________________________________ 
             Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Anexo III  
 Modelo de Proposta Comercial Final 

EDITAL DE LICITAÇÃO N°XX/2023 

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico Número: XX/2023 
Tipo de Licitação: Conforme Edital – Menor Preço  
Fornecedor: 

CNPJ:       Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Cidade:       CEP:  
Telefone:       Email: 
 

 MODELO DE PROPOSTA 

Item Descrição Valor Total 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA VENDA DE 
BEBIDAS E DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO 
DURANTE A IX FEIRA DE TAPETES E 
ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO 
COLLOR, A REALIZAR-SE NOS DIAS 24, 25 E 
26 E 27 DE MARÇO DE 2023, JUNTO AO 
GINÁSIO MUNICIPAL HERBERT OSCAR 
ELWANGER DE LINDOLFO COLLOR 

R$ 

 
   
VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO IV – 

MINUTA DO CONTRATO DO PREGÃO ELETRONICO 
Contrato - Nº  XX /2023 – EDITAL  XX/2023 

 
TERMO DE CONTRATO que entre si celebram: 

 

O MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR, situado à Av. Capivara, 1314, Bairro Cen-
tro, torna público para conhecimento, que no dia , , na sala do Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. GASPAR 
BEHNE, ora denominado  simplesmente  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado  a  
empresa/profissional ................................... estabelecida na Rua ..................., 
em ......../RS, inscrita no CNPJ, representada por seu gerente, 
Sr........................, ora denominada simplesmente CONTRATADA, deliberam 
firmar o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, 
sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666/93 e alterações constantes da Lei nº 
8.883/94, bem como ao Pregão Presencial n° 16/2022: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para exploração eco-
nômica da venda de bebidas e da praça de alimentação durante a   IX FEIRA DE 
TAPETES E ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO COLLOR, a realizar-se nos 
dias 24, 25 e 26 e 27 de Março de 2023, junto ao Ginásio MunicipaL Herbert Oscar 
Elwanger de Lindolfo Collor. 
Parágrafo Único – O cumprimento do objeto do presente contrato deverá atender a 

todas as especificações constantes do Termo de Referência anexo. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATANTE receberá a título de exploração dos serviços, objeto deste 

Contrato, o valor de R$ ...(...). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

O Pagamento a título de exploração de venda de bebida e da praça de 

alimentação será efetuado no prazo de trinta (30) dias após a homologação, 

mediante Depósito Bancário. 

Parágrafo Único - O valor servirá também de caução a título de cumprimento 

das cláusulas do contrato, ao passo que não haverá devolução do valor com a 

eventual desistência do licitante na execução da  IX FEIRA DE TAPETES E 

ARTEFATOS EM COURO DE LINDOLFO COLLOR. 

 

 
CLÁUSULA QUARTA: 

A vigência do presente contrato será até 30 de março de 2023, a contar da 

data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA QUINTA: 

Do Contrato deverá constar as seguintes obrigações da contratada: 

a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, 

inclusive os tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o 

mesmo; 

b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de 

habilitação assumidas; 

c) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da inobservância de 

normas de saúde, higiene e segurança sem qualquer ônus ao município; 

d) fornecer, por sua conta, e aos seus funcionários, os equipamentos de 

segurança do trabalho necessários para a prestação dos serviços; 

e) A contratada ficará responsável por todas as despesas inerentes à 

locação e serviços contratados, bem como, por todas as despesas 

referentes à legislação social e trabalhista, tais como indenizações, seguros 

de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso semanal, FGTS, 

remuneração e contribuições da previdência social e outras, das pessoas 

que realizarão a instalação, manutenção e desinstalação das estruturas e 

equipamentos. 

f) Fica a contratada responsabilizada, cível e criminalmente, por 

quaisquer despesas decorrentes da inobservância de normas de saúde, 

higiene e segurança sem qualquer ônus ao município. 

g) responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos causados ao 

público presente no evento, decorrentes da falta de segurança observada 

na instalação dos equipamentos e na qualidade do material utilizado. 

h) A CONTRATADA deverá apresentar as Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ARTs)/RRTs pertinentes, antes do início do 

evento, bem como laudos e demais documentos necessários. 

i) disponibilizar aos seus trabalhadores todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) necessários a execução das atividades, bem 

como adotar os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) aplicáveis. O 

dimensionamento das medidas estabelecidas nesse item, fica a cargo de 

profissional Técnico de Segurança do Trabalho, ou Engenheiro de 

Segurança do Trabalho do quadro de funcionários da empresa contratada. 

Caso a empresa não disponha de profissionais do Serviços Especializado 

em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), deverá 

solicitar que a empresa contratada que lhes preste esse tipo de serviço 

lhes dê o suporte necessário. 

j) Para iniciar as atividades, em especial as que envolvam Trabalho em 

Altura, a equipe de trabalho deverá realizar, previamente uma Análise 

Preliminar de Risco (APR) e emitir a respectiva Permissão de Trabalho 

(PT), se as medidas de saúde e segurança tenham sido atendidas. Os 

documentos citados deverão ser registrados em Formulários próprios e 

deverão conter a assinatura de todos os envolvidos nas atividades. 

k) Todos os seus colaboradores que desempenharão atividades ligadas ao 
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trabalho em altura, conforme definido na NR 35, da Portaria 3214 do Ministério do 

Trabalho, deverão possuir Certificado de Treinamento para atividades de trabalho 

em altura. Os certificados deverão possuir carga horária mínima de 8(oito) horas-

aula e estarem válidos. A Norma estabelece a necessidade de reciclagem bianual, 

sendo assim, o certificado deverá ter data de emissão inferior a dois anos. 

l) A Contratada é responsável pela Saúde e Segurança do Trabalho de seus 

colaboradores, devendo seguir todos os requisitos técnicos elencados nas 

Normas Regulamentadoras da Portaria 3214, de 08 de junho de 1978, do 

Ministério do Trabalho, e demais normas e regulamentos aplicáveis. 

m) responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer 

encargos e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for 

acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da 

empresa Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser 

contratada, sendo que esta compromete-se em requerer a exclusão da lide do 

Município e fazer a defesa, sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, 

houver condenação do Município, a empresa Licitante, deverá expressamente 

responsabiliza-se em pagar o débito determinado pela sentença ou acórdão, 

mas se assim não o fizer, o contrato a ser firmado poderá ser rescindido 

automaticamente. 

 
CLÁUSULA SEXTA: 

Constituirão motivos para a rescisão do Contrato, independentemente de 

qualquer notificação judicial ou extrajudicial; 
a) falência, concordata ou dissolução; 

b) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia 

autorização escrita do CONTRATANTE; 
c) descumprimento de qualquer das obrigações estipuladas. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro 

nos artigos 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as 

seguintes circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos 

que o cometimento da infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem 

auferida em virtude da infração; as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; 

os antecedentes da contratada 

I- A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como 

inadimplemento total do contrato e as penalidades a serem aplicadas são as 

previstas no inciso III, no que couber; 

II - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 

multa de mora, no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de 

atraso, limitado a 20 dias, sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização 

de inadimplemento total do objeto do contrato, autorizando a aplicação de 

penalidades previstas no inciso III. 

a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta cláusula, 
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dependendo do dano causado ao interesse público. 

b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do respectivo contratado. 

III - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato; 

b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o 

inadimplemento por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do 

contrato quanto o inadimplemento por parcial, independente do percentual já 

concluído do contrato. 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o 

disposto no parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos; 

d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do 

contrato, poderá a administração declarar a inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Página 16 de 29 Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

e) O descumprimento da obrigação contratual implicará ainda na aplicação de 

multa, nos termos do art. 87, inc. II, da Lei nº 8.666/93, no valor de R$ 

75.000,00(setenta e cinco mil reais). 

§ 1  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente. 

§ 2  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser 

aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

§ 4º: As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos 

por este instrumento e pela lei de licitações: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. § 5º: a aplicação das sanções e 

penalidades aqui previstas não exime a contratada de responder por perdas e 

danos que causar a administração em razão de conduta ilícita praticada. 
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CLÁUSULA OITAVA: 

A execução do contrato será fiscalizada por Comissão especialmente designada 

pela Administração Municipal. 

 
CLÁUSULA NONA: 
As partes elegem o foro da Comarca de Ivoti/RS, para dirimir quaisquer dúvidas ori-
undas do presente instrumento. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas 
vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que surtam seus le-
gais e jurídicos efeitos. 
 
 
                                              Lindolfo Collor,      de __________________de 2023. 

 
Cleice Wiedthauger                                                               Gaspar Behne 
OAB/RS 110.697                                                                 Prefeito Municipal 
Assessora Jurídica do Município                                          Contratante 
 
                                                                                                     
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
           Fiscal do Contrato     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
                  Contratada 


